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Sustentabilidade 
ambiental que gera vida
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Agora foi a vez de nos despedirmos do 
outono, aquela estação com temperaturas 

mais amenas, a paisagem emoldurada pelas fo-
lhas caindo no chão e os frutos amadurecendo.

“Em tempo de semear aprenda, em colheita ensine, em inverno desfrute”.
(Willian Blake)

Temperaturas mais baixas, dias mais curtos e noites mais longas. 
É hora de diminuir o ritmo, ouvir mais a si mesmo. É tempo de 

sabedoria, renovação. Bem-vindo, inverno!

Olá colegas! Metade do ano já se passou, mas ainda não visualizamos nada de novo no 
nosso cenário, que contempla o Ensino Agrícola. Vamos ver até quando padeceremos com 
a crise institucionalizada tanto na esfera Federal como na Estadual.

Mudando de assunto, vamos falar do XXX Encontro Estadual de Professores Técnicos de 
Ensino Agrícola e XII Fórum Nacional de Ensino Agrícola, que será realizado em Santana do 
Livramento, de 7 a 10 de outubro de 2015. O tema será Sustentabilidade Ambiental. Pre-
servar o meio ambiente e ainda garantir o desenvolvimento, este é o objetivo de todas as 
ações que têm como prerrogativa a sustentabilidade. Devemos ter como meta principal a 
conquista de um desenvolvimento sustentável em todos os campos, sem que seja necessá-
rio agredir o meio ambiente.

Para garantir isso, devemos fazer uso inteligente dos recursos naturais, para que eles te-
nham longevidade, isto é, sejam preservados para o futuro, porque a sustentabilidade am-
biental é a manutenção das condições de vida para as pessoas e para as outras espécies. 
Assim, garantimos qualidade de vida ao homem. Através da adoção de medidas que dão 
sustentabilidade ambiental a médio e longo prazo, teremos um planeta em condições ple-
nas, nas diversas formas de vida, inclusive a humana, garantindo a manutenção dos recur-
sos naturais, tais como florestas, matas, rios, lagos, oceanos, necessários para as próximas 
gerações.

As energias renováveis são exemplos de sustentabilidade, sabendo que o petróleo é al-
tamente poluente e pode esgotar de forma rápida devido ao aumento de consumo, nos sé-
culos XX e XXI. No Brasil, as pesquisas com biocombustíveis têm aumentado. Outra grande 
alternativa é a agricultura limpa, sem o uso de produtos químicos e sintéticos ou genetica-
mente modificados. Tudo isso visa à conservação do meio ambiente, à formação de unida-
des agrícolas lucrativas e à criação de comunidades agrícolas prósperas.

Sustentabilidade ambiental é o caminho que toda pessoa ou instituição que se importa 
com a continuidade da vida no planeta deve seguir!

Agora fiquem com a leitura da 42ª edição da nossa Revista Letras da Terra.

Grande abraço, 

Suada Isaki



Projetos pedagógicos embalam 
ensino e incentivam integração 

em Caçapava do Sul
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Produção agropecuária, meio ambiente 
e relações interpessoais. Quando um destes 
temas vem à tona, professores, técnicos e 
alunos da Escola Técnica Estadual Dr. Ru-
bens da Rosa Guedes (ETERRG) se unem 
para colocar em prática o que estudam na 
teoria. Através dos projetos pedagógicos, 
um dos maiores incentivos da instituição, 
os 256 alunos, muitos de municípios vizi-
nhos, apresentam trabalhos em feiras de 
ciências, na Mostra do Ensino Profissional 
(MEP), FECITEP e MOSTRATEC, além de 
seminários e encontros com estudantes de 
cursos técnicos de outras escolas. 

Com uma área física de 78 hectares em 
Caçapava do Sul, distribuídos entre salas 
de aula, biblioteca, salas multiuso, auditó-
rio, refeitório, cozinha, prédio administrati-
vo, áreas de convivência e alojamentos, a 
instituição também mostra preocupação com 
o meio ambiente. Há uma área de preser-
vação permanente, alocada junto a setores 
produtivos, pastagens e lavouras, que são 
utilizadas pelos alunos para aplicar na prá-
tica o que aprendem em sala de aula. 

Dezembro de 2014

ESCOLA       a g r í c o l a

História sustentada por 
pesquisas

Além dos espaços físicos e naturais, a 
ETERRG conta com uma infraestrutura que 

oferece Ensino Fundamental (séries iniciais), 
Ensino Médio Politécnico, Ensino Médio In-
tegrado ao curso Técnico em Agropecuária 
e curso Técnico em Agropecuária modali-
dade Pós-Médio para alunos que já conclu-
íram o Ensino Médio. O grande destaque, 
porém, fica por conta dos projetos pedagó-
gicos. Um deles é o Aluno Campeão, que 
tem como principal objetivo desenvolver a 
participação dos estudantes com o foco na 
socialização, autoestima, concentração, equi-
líbrio emocional, criatividade, igualdade, 
cooperação, fraternidade, ludicidade, entre 
outros. “Estes fatores quando somados con-
tribuem para a formação do caráter, além 
de colaborar para a transformação da edu-
cação, tornando os alunos críticos, constru-
tivos, participativos, fatores essenciais na 
formação da personalidade e no intelecto 
do indivíduo e não apenas conquistas de 
vitórias. Salientamos que a Escola é Ênea-
campeã do JESCA e detém, atualmente, o 
título de Campeã Estadual de Atletismo”, 
conta o diretor Paulo Roberto de Oliveira 
Benites.

Com foco na preservação de espécies 

nativas, outro projeto da escola, chamado 
Bioma Pampa, visa a promover a consciên-
cia da comunidade escolar e entorno sobre 
a valorização e o manejo sustentável dos 
espécimes regionais, animais e vegetais. A 
base do projeto vem através de pesquisas 
realizadas por alunos e professores que es-
tudam formas de beneficiar o ecossistema 
e incentivar agricultores familiares no fo-
mento à produtividade agropecuária. Em 
parceria com os Guardiões de Sementes 
Crioulas de Caçapava do Sul, quem tem vez 
é a biodiversidade, com o resgate cultural 
do uso de sementes crioulas. Ainda nesta 
esfera, os estudantes têm a chance de ana-
lisar o campo em busca de melhorar a qua-
lidade das plantações através do ajuste de 
lotação, do Ph e do controle de plantas in-
vasoras. E, por fim, a agroecologia para in-
centivar a produção de hortaliças através 
de técnicas mais apropriadas.

Se por um lado a preocupação é com a 
natureza, por outro a ETERRG, em parceria 
com a UNIPAMPA de Caçapava do Sul, tam-
bém desenvolve atividades lúdicas, como é 
o caso do projeto Xadrez na Escola. Dessa 
forma, com base matemática, os alunos po-
dem desenvolver a técnica e o pensamento 
organizado; habilidades cognitivas como 
atenção, memória, raciocínio lógico, inteli-
gência e imaginação; desenvolvimento da 
autoestima, incentivo à competição saudá-
vel e trabalho em equipe. 

Programa Mais Educação

E os projetos da Escola Técnica Estadu-
al Dr. Rubens da Rosa Guedes não param 

por aí. Através de parcerias com a UFSM, 
UNIPAMPA Caçapava/Dom Pedrito, FURG, 
EMBRAPA, EMATER, Sindicato Rural/ SE-
NAR, COOTRISUL, Agropecuária Markus, 
Cabanha Taleiras, indústrias de Calcário, 
Prefeitura Municipal de Caçapava do Sul, a 
instituição conta com o Programa Mais Edu-
cação. Os alunos do Ensino Fundamental 
participam de oficinas de canto, coral, per-
cussão, letramento e atletismo. 

Por ser uma escola técnica, os alunos 
têm aulas práticas nas mais diversas áreas, 
administradas por professores especializa-
dos. Na olericultura, destaque para a pro-
dução de tomate gaúcho e alface. Na orde-
nha, um aparelho completo de última ge-
ração – computadorizado, canalizado e au-
tolimpante –, adquirido através de projetos 
junto ao governo do Estado, auxilia a otimi-
zar a produção leiteira. “O operador da or-
denha não tem contato físico com o leite, 
o que evita riscos de contaminação. O leite 
é consumido pelos educandos da escola e 
utilizado nas aulas práticas de agroindústria 
do Curso Técnico. O excedente é comercia-
lizado com uma indústria de laticínios”, ex-
plica Benites.

A ETERRG conta com um plantel de ga-
do leiteiro das raças Jersey e Holandesa 
para que os alunos conheçam as diferentes 
características físico-químicas do leite. No 
setor de suinocultura, os estudantes podem 
acompanhar as fases da criação e o com-
portamento dos animais das raças Landra-
ce, Duroc Large White no criatório escolar. 
O gado de corte, por sua vez, inclui exem-
plares de Aberdeen e Red Angus, que tam-
bém servem como laboratório vivo para o 
ensino aprendizagem dos alunos do Curso 
Técnico em Agropecuária e Médio Integra-
do. A escola também mantém um aviário 
composto por aves crioulas como Carijó, 
Bola de Ouro, Gigante Negro de Jersey e 
Brahma Perdiz, e outras aves como garni-
sés, angolistas, marrecos e pavões. O local 
é utilizado para aulas práticas e pesquisas 
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de campo. Além dos animais, os alunos do 
Curso Técnico em Agropecuária também têm 
maquinário agrícola à disposição para o 
aprendizado sobre o manejo e manutenção 
adequada para cada equipamento.

Expectativas para o ensino

Apesar dos inúmeros projetos em anda-
mento, a escola aposta na conquista das 
reivindicações junto ao Governo do Estado 
e à Superintendência da Educação Profis-
sional (Suepro) em prol do fortalecimento 
do Ensino Técnico Agrícola. “Esperamos a 
continuidade do Programa Mais Educação, 
definições quanto à construção da infraes-
trutura e laboratórios, previstos no Progra-
ma Brasil Profissionalizado para as escolas 
contempladas, bem como, disponibilização 
de recursos humanos para os projetos pe-
dagógicos nos setores produtivos, além de 
uma readequação dos valores dos Recursos 
da Autonomia Financeira, para suprir as 
necessidades das escolas técnicas agríco-
las”, conclui o diretor Paulo Benites.

Área de 78 hectares inclui setores produtivos, pastagens e lavouras

fotos: ETERRG/Divulgação

Alunos aliam o que aprendem em sala de aula à prática

Preservação do bioma pampa e das sementes crioulas integra projetos da instituição

Fachada da Escola Técnica Estadual Dr. Rubens da Rosa Guedes

Animais são acompanhados de perto pelos alunos durante 
aulas práticas
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Por Sílvia Regina de Oliveira 
Machadojornalista

Constituição Federal do Brasil, Capítulo 
III, Seção I, ali constam as diretrizes da Edu-
cação Brasileira. Princípios, limites, deveres 
e obrigações. Palavras constitucionais que 
valem acima de qualquer legislação brasi-
leira. Mas será que realmente funcionam 
desta forma?  Em outros países até pode ser, 
aqui nem sempre.

Nas entrelinhas das leis, as interpreta-
ções variam, muitas vezes ao “bel prazer” 
das ideologias, experimentações e situações 
políticas. Portas são abertas e fechadas em 
prol de objetivos pessoais, corporativos ou 
institucionais, criando labirintos interminá-
veis. Prova disso são as grandes transforma-
ções do ensino no País, principalmente a 
educação profissional e, em especial, o en-
sino agrícola. E a vida segue, seja de que 
forma for.

Interferências

De acordo com a legislação em vigor, 
hoje no País, a educação básica compreen-
de a educação infantil, a educação funda-
mental e o ensino médio.  A Educação Pro-
fissional está inserida no ensino médio e or-
ganizada em três níveis segundo a legislação 

brasileira.  Básico: voltado a estudantes e 
pessoas de qualquer grau de instrução, po-
dendo ser realizado por qualquer instituição 
de ensino. Técnico: voltado a estudantes de 
ensino médio ou pessoas que já concluíram 
esta modalidade, sendo ministradas em ins-
tituição de ensino com autorização prévia 
dos respectivos Conselhos de Educação. Tec-
nológico: voltado para pessoas que queiram 
cursar o ensino superior tecnológico, também 
por qualquer instituição de ensino, mas com 
autorização prévia do Ministério da Educa-
ção.

Quem determina a política da educação 
é o Ministério da Educação e Cultura (MEC) 
e os órgãos normativos, explica o professor 
Fritz Roloff, secretário da Associação Gaúcha 
dos Professores Técnicos de Ensino Agrícola/
RS (AGPTEA), com largo envolvimento nes-
ta área. Os estados e os municípios execu-
tam e desenvolvem programas específicos, 
que devem estar à luz da legislação em vigor. 
Portanto não tem como um governo local, 
muito menos um partido modificar a estru-
tura da educação, mas infelizmente, as con-
cepções ideológicas interferem nesta execu-
ção da política pública. “O que notamos no 
RS e em outros estados não é muito diferen-
te, é o fato do governo que entra sempre 
querer negar a forma como as ações vinham 
sendo desenvolvidas”, desabafa Fritz.

Em seu artigo sobre Educação Profissio-
nal Rural, publicado na Revista do Centro de 
Educação, edição 2008, vol. 33, nº 1, a 
professora Doutora Silvana Gritti, da Univer-
sidade Católica de Pelotas/RS (UCPel), diz 
que as modificações são muito mais fruto do 
processo capitalista, o que na maioria das 
vezes causa mudança drástica na organiza-
ção do trabalho, do que pelas origens, visto 
que o Brasil por nascimento, na época da 
Colônia de Portugal, tinha uma produção la-
tifundiária, escravocrata e de exportação. 
“Olhando, especificamente para os agricul-
tores, pode-se observar que, ao longo do tem-
po, em todos os momentos de transforma-
ções, esses sujeitos têm sido alvo de um 
processo de destruição versus construção, 
que continua até nossos dias”, salienta.

		
Um pouco de história

Sem querer simplificar os acontecimen-
tos, podemos dividir as tentativas de implan-
tar o ensino agrícola no Brasil em três fases 
distintas. Primeiro (1859-1861), criaram-se 
vários institutos para promover a agricultura 
e seu ensino prático. O único que funcionou 
foi o Instituto Baiano de Agricultura que, em 
1875, transformou-se em Imperial Escola 
Agrícola da Bahia, com dois cursos, o ele-
mentar e o superior. O primeiro formou ope-

rários, regentes agrícolas e florestais, o se-
gundo, agrônomos, engenheiros agrícolas, 
silvicultores e veterinários. Mas era um en-
sino elitizado, puramente especulativo e aca-
dêmico.

O segundo foi com a vinda D. João VI, a 
extinção do tráfico de escravos, Lei de Ter-
ras, Código Comercial, decreto da Lei do Ven-
tre Livre e, posteriormente, a abolição da 
mão de obra escrava. Esses acontecimentos 
provocaram uma desorganização produtiva, 
tendo em vista que agora homens juridica-
mente livres, dotados de mobilidade pode-
riam ocasionar uma fuga do mercado, e nes-
se sentido era urgente intervir. A ideia surgiu 
em 1901, com o Congresso Nacional de Agri-
cultura, com um ensino agrícola de conhe-
cimento aplicado e com um perfil técnico, 
explica a Doutora em História Sonia de Men-
donça, docente do Programa de Pós-Gradu-
ação em Historia da Universidade Federal 
Fluminense/RJ, em seu artigo sobre Estado 
e Ensino Agrícola no Brasil: Da Dimensão 
Escolar ao Extensionismo – Assistencialismo 
(1930-1950), publicado no site www.alas-
ru.org.

Dessa nova estratégia surgiram os Apren-
dizados agrícolas e Patronatos agrícolas, ob-
jetivando preparar os trabalhadores para ma-
nejar máquinas e implementos, cultivar e 
tratar o solo, criar e manejar animais, ensi-
nando-lhes, sobretudo, seu valor econômico.  
A professora Sonia conta que nos aprendi-
zados o foco era voltado a jovens entre 14 e 
18 anos, filhos de pequenos agricultores. Com 
duração de dois anos e a estrutura de uma 
propriedade agrícola, dotada de cocheiras, 
pomares e instalações para o beneficiamen-
to da produção. Os serviços prestados pelos 
alunos eram remunerados com diárias tute-
ladas pelo diretor de cada aprendizado, jun-
tamente com o produto da venda dos gêne-
ros agrícolas produzidos às comunidades vi-
zinhas, e serviam de mão de obra aos fazen-
deiros que recrutavam gratuitamente equipes 
para tarefas sazonais em suas propriedades.

Já os Patronatos Agrícolas, criados em 
1918, sinaliza a Doutora em História, des-
tinavam-se a menores abandonados ou com 
desajustamento social, respondendo assim 
a um duplo objetivo: o de capacitação pro-
fissional e o de regenerador social, atenden-
do aos interesses de segmentos urbanos in-
dustriais. Eram núcleos de ensino profissio-
nal que habilitariam seus internos em horti-
cultura, jardinagem, pomicultura, pecuária 
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e cultivo de plantas, mediante cursos profis-
sionalizantes, com uma clientela composta 
por menores órfãos, entre 10 e 16 anos, re-
crutados pelos Chefes de Polícia e Juízes da 
Capital Federal.  “A nova Lei criava a asso-
ciação perfeita entre ensino prático e defesa 
militar, produzindo outro tipo de detento, te-
rapeuticamente disciplinado por essas esco-
las de trabalho que serviam de freio às ten-
dências anárquicas intoleráveis, atribuídas 
ao novo ator social, o proletariado”, enfatiza 
Sonia Mendonça.

Tanto os Aprendizados quanto os Patro-
natos chegaram ao fim em 1934, combali-
dos por críticas de ineficácia. Enquanto um 
tinha uma crise de identidade, ora respon-
dendo a uma função profissionalizante, ora 
incorrendo apenas numa ótica corretiva, mo-
ralizadora, o outro, a despeito do caráter mar-
cadamente técnico, não conseguiam abarcar 
uma clientela que fosse significativa, devido, 
muitas das vezes, a problemas estruturais. 
Por isso, como terceira fase temos novamen-
te uma reorganização do ensino agrícola ins-
titucionalizada definitivamente nos graus ele-
mentar e médio, por força do Decreto Lei que 
dispõe sobre a Lei Orgânica do Ensino Agrí-
cola, em 1946, vinda do Ministério da Agri-
cultura, instituição que de 1910 a 1967, foi 
o responsável por esse tipo de ensino.

Nessa etapa o ensino foi classificado em 
escolas de iniciação agrícola, que ministra-
vam apenas as duas primeiras séries do pri-
meiro ciclo e concediam certificado de ope-
rário agrícola; escolas agrícolas, que abran-
giam as quatro séries daquele ciclo e forne-
ciam certificado de mestre agrícola, e escolas 
agrotécnicas onde eram ministradas todas 
as séries do primeiro e segundo ciclo, rece-
bendo o concluinte o diploma de técnico agrí-
cola. A nova reorganização contou também 
com a criação de órgãos de controle ao lon-
go do percurso, que por vezes foram trans-
formados, ampliados ou incorporados, até a 
criação da Superintendência de Ensino Pro-
fissionalizante (SUEPRO) que respondeu as 
reivindicações de escolas, professores e di-
rigentes do antigo ensino técnico, coincidin-
do com a nova LDB 9394/96 e o Decreto 
2208/97 e toda a proposta desencadeada 
pelo Governo Federal, particularmente no que 
tange a separação entre ensino médio e edu-
cação profissional, enfatiza a professora Grit-
ti. Com isso, acrescenta a professora, as es-
colas técnicas tiveram autonomia para rea-
lizar acordos, parcerias, permitindo e legiti-

mando a participação de empresas privadas 
não apenas na definição e garantia da edu-
cação profissional necessária, como tornan-
do-a mais um espaço lucrativo, para a colo-
cação e divulgação de seus produtos, trans-
formando-a num promissor investimento em-
presarial. “Esse é o lado que reflete a visão 
empresarial da Reforma”, finaliza.

Tempos atuais

O atual diretor da SUEPRO/RS, Eloí Flo-
res da Silva concorda com esse conceito quan-
do diz que o objetivo da educação profissio-
nal é atender o mercado. “Nem todos os es-
tados possuem essa instituição, mas aqui a 
Superintendência vem evoluindo, criando vá-
rios cursos em áreas da Indústria, Serviços 
e Comércio, mantendo 167 escolas, 27 da 
indústria, 28 agrícolas e 112 das demais, 
beneficiando 87 mil alunos, sendo 7 mil nos 
institutos agrícolas”, explica Eloí.
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Vista da granja da Escola Guaramano, 
bom exemplo em Guarani das Missões

Fotos: Meri Marmilitz

A ordenha está entre as aulas práticas em Guarani das 
Missões

No momento, a meta para o ensino agrí-
cola é diagnosticar os 28 estabelecimentos 
e entender o que se passa em cada região, 
para daí estabelecer novas metas que terão 
como eixo a evolução tecnológica, capacita-
ção dos professores e reparos nos prédios 
agrícolas, direcionando as ações para parce-
rias com Conselhos Regionais de Desenvol-
vimento (COREDES), Instituições Federais de 
Educação (IFE) com cursos EAD e universi-
dades, pois a falta de recursos é o maior pro-
blema, desabafa o diretor. “São necessários 
R$200 milhões do governo para readequa-
ção de salas, laboratórios, bibliotecas, com-
pra de máquinas e equipamentos, e hoje não 
temos“, conclui Eloí Flores.

Para o professor Fritz Roloff, que também 
foi diretor técnico da SUEPRO no governo 
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anterior, diz que o investimento financeiro 
é uma questão de opção política. O gover-
no que saiu, investiu R$17 milhões no 
ensino agrícola, com a compra de tratores, 
carretões, implementos, além de recupe-
ração da estrutura física. Também destinou 
17 ônibus, quatro vezes mais do que já foi 
destinado a esta área, até hoje. “A maioria 
das máquinas que existiam eram da dé-
cada de 70 e 80”, informa.

Entretanto, o professor reconhece que 
isso não é tudo. “O governo Tarso deixou 
uma marca positiva, mas também agiu 
erroneamente quando interveio com um 
regimento e plano de curso que tirou a 
participação dos professores na construção 
do seu projeto político pedagógico”, criti-
ca. Só para entender, o ensino médio pro-
fissionalizante era ofertado a partir do go-
verno Fernando Henrique de forma conco-
mitante, ou seja, os alunos faziam o ensi-

no médio em um turno e o profissionali-
zante em outro, com matrículas distintas, 
como se fossem separados. Se não atin-
gisse os objetivos em um deles, não inter-
feriria no outro. Era um aprendizado frag-
mentado. A nova filosofia criada pelo Go-
verno Federal e implantada como pioneira 
do RS é do ensino integrado, onde o aluno 
aprende de forma holística, agregando os 
conhecimentos nos dois turnos. Caso não 
esteja apto a passar de ano no ensino nor-
mal, também não avança no técnico.

A questão não é filosófica, acrescenta 
Roloff. “Sou a favor do ensino integrado, 
que, aliás, já foi assim antes do governo 
FHC. É importante como instrumento de 
consciência do cidadão. No entanto, isto 
não deve ser ditado de forma unilateral 
pela mantenedora, pois não tem como um 
adolescente de 14 a 15 anos abater um 
animal ou trabalhar com um equipamento 

de solda de última geração. É necessário 
valorizar a idade e isto não foi respeitado. 
Nenhum governo tem o direito de tirar a 
autonomia das escolas, ela é que deve de-
cidir, pois sabe sua realidade”, enfatiza 
Fritz. Com esta orientação no governo an-
terior a todas as escolas que precisavam 
revalidar o seu regimento, só era autoriza-
da a modalidade do integrado e do subse-
quente, criado para os interessados que já 
terminaram o ensino médio.

Outra questão que o professor acha im-
portante na problemática do ensino agrí-
cola atual é o resgate e autoestima dos 
profissionais, professores e funcionários, e 
a gestão das escolas. No primeiro caso é 
necessário dar condições dignas de traba-
lho aos servidores e professores, sem que 
tenham que mendigar ou arranjar “jeiti-
nhos” para sobreviver.  Já no segundo os 
escolas precisam se redescobrir, pois o mo-

sas e extensão, além de contribuírem na 
formação, geram recursos financeiros, usa-
dos em festividades e ações entre amigos, 
sem falar no empréstimo de maquinários e 
equipamentos; apoio e incentivo nas me-
lhorias de infraestrutura e no aumento da 
produção das Unidades Educativas de Pro-
dução (UEPS) para a aprendizagem prática 
dos alunos, produção de alimentos para o 
internato, merenda escolar e a comerciali-
zação dos excedentes e, ou, em investimen-
tos nos próprios setores. “Temos o controle 
da receita e despesas das UEPs que é mo-
nitorado pelos alunos do 3º ano técnico, 
professores responsáveis e participação da 
família. Com isso, somos quase autossufi-
cientes”, comenta a professora.Além desse 
ciclo, a instituição participa de exposições, 
entre elas MEP, Expodireto, Expointer, e man-
tém uma feira semanalmente com produtos 
produzidos e agroindustrializados nos seto-
res e na área técnica. A escola também 
disponibiliza muda de flores e hortaliças 
para que os alunos desenvolvam um pro-
jeto em sua residência ou propriedade nas 
modalidades de horta, jardinagem, viveiro 
de plantas nativas, flores e ornamentais, 
com o objetivo de reflorestar áreas e nas-
centes dos rios, ajardinamento da escola, 
ruas, avenidas da cidade e parques, inte-
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do de gestão representa 95% do sucesso, 
diz Roloff. “Hoje quem mais grita leva, por 
isso os investimentos são diferenciados. 
Os exemplos de vitória são sempre isola-
dos e dependem de um esforço extraordi-
nário de algumas pessoas, que quando 
deixam a escola, geralmente o projeto mor-
re. Acredito que só se conquista avanços 
com organização e, para isso, o Conselho 
dos diretores das escolas agrícolas tem que 
se fortalecer cada vez mais, pois histori-
camente tem sido, junto com a AGPTEA, 
uma voz forte na defesa das escolas” con-
clui. 

Experiências que dão certo

Situada no município de Guarani das 
Missões, região Noroeste do RS, a Escola 
Estadual Técnica Guaramano é um exem-
plo de gestão que dá certo. Com 109 anos 
de história voltados à educação hoje é re-
ferência no Estado.  A instituição oferece 
cursos de Ensino Fundamental, Ensino Mé-
dio, Curso Técnico Agropecuário concomi-
tante com Ensino Médio e Subsequente e 
Curso Técnico em Agroindústria, atendendo 
em regime de externato, semi-internato e 
internato. Conta com 800 alunos, sendo 
que 488 matriculados no Curso Técnico 
em Agropecuária e 20 no Técnico em Agroin-
dústria.

A antiga diretora Meri Marmilitz, agora 
aposentada, diz que trabalharam muito pa-
ra chegar a esse patamar. Quando assumiu 
há 16 anos fez um plano estratégico para 
que a escola entrasse nos projetos do go-
verno, e deu certo. “O segredo está nas par-
cerias, termos de cooperação e convênios 
com entidades, comércio, indústria, coope-
rativas, entre outras; as Unidades Educati-
vas de Produção (UEPs) e a participação 
efetiva da direção, alunos, professores, co-
ordenadores que buscam o desenvolvimen-
to humano e de competências empreende-
doras e empresariais, culminando no de-
senvolvimento de produtos, ou em uma pro-
posta que crie alternativa para gerar em-
prego e renda”, explana.

Uma das parcerias, a empresa Giovelli, 
extrai as essências das plantas medicinais 
que são cultivadas e disseminadas no Hor-
to de Plantas Aromáticas da Escola e o SE-
NAR ajuda no curso de Inseminação Arti-
ficial. O trabalho com parcerias em pesqui-
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Plantas medicinais utilizadas pela empresa Giovelli para extração de óleo

grando Escola e Família. “Nosso objetivo é 
manter viva a identidade agrícola, discipli-
na, valores de vida e projetos de pesquisa, 
extensão e comunitários”, enfatiza a pro-
fessora.  Para isso, o ensino fundamental 
procura estimular desde cedo nas crianças 
o amor pela terra e pela natureza com ati-
vidades relacionadas ao meio ambiente, co-
mo plantio de árvores, flores, coleta de ma-
terial reciclável, passeios educativos e cul-
turais. Além disso, a escola quer construir 
estufas e cisternas para horta e viveiros, 
instalar placas solares para aquecimento 
de água de cozinha, refeitório, padaria e 
chuveiros do internato, e um Biodigestor no 
setor de Suinocultura para produção de Bio-
gás, entre outras ideias.

A ex-diretora orienta que sejam ofereci-
dos Cursos de Gestão às atuais e futuras 
direções de Escolas Agrícolas. “Por terem 
uma realidade diferenciada das demais, pe-
los setores de produção, laboratórios vivos, 
internatos e funcionamento 24 horas por 
dia, finais de semana e período de férias, é 
necessário um olhar específico quanto a 
professores qualificados, funcionários es-
pecíficos, liberação de projetos emergen-
ciais, de pesquisa, de geração de renda e 
de equipamentos e máquinas moderniza-
das”, finaliza Meri.

Alunos durante aulas práticas de avicultura na Escola Guaramano
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De problema à solução: 
os benefícios das hortas 

urbanas
Durante décadas, as cidades brasilei-

ras vêm recebendo um amplo fluxo de pes-
soas que migram do campo para os gran-
des centros urbanos em busca de uma 
vida melhor. O movimento conhecido como 
êxodo rural despertou uma nova forma de 
subsistência que vem ganhando destaque, 
inclusive incentivando pesquisas e até prê-
mios para quem traz novas ideias da cha-
mada agricultura urbana ou hortas urba-
nas.

Dotadas muitas vezes de áreas ociosas, 
por entre prédios, grandes construções e 
quilômetros de concreto, as cidades ofe-
recem o espaço ideal para o cultivo de ali-
mentos fora do campo. Além de contribuir 
para o desenvolvimento do meio ambien-
te, a prática aumenta a sensação de se-
gurança, por ocupar um local antes deso-
cupado, contribui para a percepção de que 
o espaço urbano está sendo bem utilizado 
e ainda colabora com a saúde, fornecendo 
alimentos livre ou com menor quantidade 
de defensivos agrícolas. Isso sem contar a 
beleza de se ter espaços verdes em meio 
ao imponente cinza dos edifícios, quebran-
do aquela visão quase que monocromáti-

ca de uma “selva de pedra” e servindo até 
como uma função terapêutica.

De uma forma mais simples, as hortas 
urbanas podem ser definidas como o cul-
tivo de plantas dentro do ecossistema ur-
bano. Geralmente, a mão de obra é volun-
tária, reunindo pessoas de diferentes clas-
ses sociais e idades e fortalecendo as co-
munidades locais.

 
Hortas urbanas pelo mundo
 

Embora os projetos nessa área ainda 
não sejam expressivos, o número de adep-
tos pelos grandes centros urbanos é cada 

vez maior. Há exemplos de hortas urbanas 
em Amsterdam, Londres, Nova Iorque, São 
Francisco, Vancouver, entre outros lugares 
espalhados pelo mundo. E o Brasil não fi-
ca de fora dessa lista. Desde 2004, a ONG 
“Cidades Sem Fome” vem desenvolvendo 
projetos de hortas urbanas, escolares e 
estufas agrícolas em algumas comunida-
des de São Paulo e em pequenas agricul-
turas familiares no Rio Grande do Sul, com 
o intuito de criar oportunidades de empre-
go, além de contribuir para que as popu-
lações produzam seu próprio alimento e 
busquem capacitação profissional na área.

Sustentabilidade que dá 
prêmios
 

Aliás, aproveitar espaços ociosos nas 
cidades e transformá-los em hortas urba-
nas já rendeu alguns prêmios para proje-
tos brasileiros. A iniciativa “Cidades sem 
Fome” (cidadessemfome.org) conta com 
diversos prêmios nacionais e internacio-
nais, como o FINEP 2011 para Inovações 
Tecnológicas, o Dubai International Award 
for Best Practices 2010 e o AEA do Meio 
Ambiente 2009. Há três anos, o projeto 
foi selecionado pela Caixa Econômica Fe-
deral ao cumprir as metas estabelecidas 
pelos Objetivos do Milênio da Organização 
Nacional das Nações Unidas (ONU).

Outro exemplo é ainda mais recente, 
deste ano, e vem do Estado. O estudante 
de arquitetura Deloan Perini, da Universi-
dade Federal da Fronteira do Sul (UFFS), 
em Erechim, conquistou o primeiro lugar 
na 28ª edição do Prêmio Jovem Cientista, 
na categoria estudante de Ensino Superior. 
Sob o tema “Segurança Alimentar e Nu-

tricional”, o jovem apresentou um modelo 
inovador de agricultura urbana sustentável 
no que diz respeito ao processo de abas-
tecimento de alimentos em cidades de pe-

queno porte, aproximando consumidores 
e produtores.

A pesquisa teve base em um diagnós-
tico urbanístico da cidade de Erechim, on-

Vista de um dos projetos de hortas comunitárias da ONG Cidades Sem Fome

Modelo de agricultura urbana sustentável, vencedor do Prêmio Jovem Cientista
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de o estudante mapeou 144 lotes, o equi-
valente a cerca de 13.500 m², com po-
tencial de transformação em hortas urba-
nas para a produção de aproximadamen-
te 60 mil quilos de alimentos por mês. “A 
escolha e otimização de espaços cultiváveis 
na cidade pode ser um caminho para ven-
cer obstáculos da produção e distribuição 
dos alimentos em nível municipal”, diz o 
estudante.

 
Por falar em reaproveitar...
 

Além das hortas urbanas, as hortas 
caseiras também têm chamado a atenção 
de quem procura qualidade para uma ali-
mentação mais saudável e hortaliças fres-
cas na hora de preparar aquele prato para 
família ou amigos. No Rio Grande do Sul, 
a Emater/RS-Ascar, em parceria com a Se-
cretaria de Comunicação de Imbé, está à 
frente do projeto Hortas Caseiras e Urba-
nas. O objetivo é promover o uso de ma-
teriais recicláveis como garrafas PET, ma-
deiras, pneus e floreiras. “Desta maneira 
se faz o reaproveitamento de materiais que 
antes seriam descartados, diminuindo a 
quantidade de lixo e produzindo alimentos 
saudáveis”, avalia o técnico agropecuário 
da Emater/RS-Ascar de Imbé, Flávio José 
de Souza Júnior. 

A iniciativa do engenheiro agrônomo 
Lino Moura, que na época trabalhava em 
Imbé e hoje é diretor técnico da institui-
ção, teve início em 2014 e também tem 
visa a repassar orientações que podem fa-
zer a diferença na hora de plantar, como 
a escolha do local, orientação solar, pre-
paração do solo, tamanho das hortas, nu-
trição, uso de húmus oriundo da compos-
tagem de resíduos domésticos orgânicos 
e a adubação verde (feijão, ervilha, vagem, 
fava) na lavoura, e por que a rotação de 
culturas deve ser feita para evitar a ocor-
rência de doenças.

Uma das colheitas do projeto já deu 
frutos. Neste ano, o órgão já distribuiu cer-
ca de 3 mil mudas de morango para es-
colas municipais, creches e moradores do 
município, além da vizinhança, em Tra-
mandaí, Cidreira, Balneário Pinhal e Ca-
pivari do Sul, cidades que estão aderindo 
ao programa.

Dona Sebastiana participa do projeto de hortas 
comunitárias da ONG Cidades Sem Fome

Desde pequenos, alunos são incentivados a participar do 
projeto de hortas escolares

Cidades Sem Fome/Divulgação

Cidades Sem Fome/Divulgação
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“Principal desafio nesse primeiro 
momento é identificar problemas 

históricos”

A agricultura no Rio Grande do Sul vem 

ganhando destaque principalmente pelo 

investimento em novas formas de tecnologia, 

como mostra, por exemplo, o avanço dos 

transgênicos pelo Estado. Há muito a ser feito 

em diversas áreas, como a gestão de solos e 

águas e a agropecuária. Com o intuito de 

mostrar as expectativas e as apostas para o 

desenvolvimento da agricultura gaúcha, a 

revista Letras da Terra entrevistou o secretário 

da Secretaria Estadual da Agricultura e 

Pecuária (Seapa), Ernani Polo.

ERNANI POLO
Secretário da Secretaria Estadual da 

Agricultura e Pecuária (Seapa)

De que forma o senhor analisa o contex-
to atual da Agricultura no Rio Grande do 
Sul?
Historicamente, a agropecuária tem sido 
importante para a economia do RS, como 
setor fundamental de desenvolvimento do 
Estado, e este ano não é diferente. Esta-
mos vivenciando uma safra muito boa, que 
deve ultrapassar as 32,8 milhões de to-
neladas de grãos, mais de 14% da safra 
anterior. Tivemos a sorte de um clima pro-
pício para colher esse resultado, mas os 
números também traduzem um interesse 
cada vez maior por parte do produtor em 
investir em tecnologia e se aprimorar.  A 
pecuária, outro alicerce do campo, tam-
bém vive um ótimo momento, exemplo 
disso são os excelentes números nas feiras 
de terneiros e vaquilhonas que, na soma 
total, também ultrapassam o ano passado. 
Este bom momento da agropecuária gaú-
cha reflete muito a competência de nosso 
agricultor.

O que pode ser implantado de novo no 
Estado com a sua gestão?
Uma ação muito importante na qual esta-
mos trabalhando é a elaboração de um 
programa para gestão de solos e águas. 
Consiste em um estudo feito por várias 
mãos, incluindo secretarias de Estado, uni-
versidades e técnicos ligados ao setor, pa-
ra evidenciar de que forma podemos me-
lhorar o solo, evitando a erosão e garantin-
do um maior poder de retenção de água 
da chuva. Além de preservar o meio am-
biente, a medida também impacta direta-
mente no aumento da produção. Se olhar-
mos para o Paraná, temos um claro exem-
plo disso. Com clima muito semelhante ao 
nosso, além de um investimento em tec-
nologia também parecido com o aplicado 
no Rio Grande do Sul e uma área plantada 
que também equivale à nossa, deve colher 
2 milhões de toneladas a mais de soja nes-
se ano. A diferença é que os paranaenses 
têm 30 anos de cuidado com os solos. Por 
isso, entendemos que este programa é fun-
damental às novas gerações, uma vez que 
visa à agricultura do futuro, em uma ação 
de Estado. Outro projeto que está em an-
damento passa por uma análise completa 
do setor de olivicultura no RS para que 
possamos cada vez mais avançar no plan-
tio dessa cultura, até porque temos todas 
as condições de clima e solos para sermos 
referência em produção no País, tanto de 
azeitonas, quanto de seus derivados. Tam-
bém estamos desenvolvendo, em conjunto 
com a Secretaria de Educação e Secretaria 
de Desenvolvimento Rural, ações integra-
das e estudos que permitam o fortaleci-
mento das escolas técnicas agrícolas gaú-
chas através de uma radiografia para ma-
pear suas principais necessidades. É im-
portante valorizá-las.

Na Assembleia Legislativa, o senhor co-
ordenou o projeto “Radiografia da Agro-
pecuária Gaúcha”, que levantou um ma-
peamento da produção primária do RS, 
esta que, aliás, é uma das prioridades do 
seu plano de governo. O que pode ser fei-
to para fortalecer o desenvolvimento do 
setor de forma permanente?
O principal desafio nesse primeiro momen-
to é identificar problemas históricos enfren-
tados pelo setor e encontrar maneiras de 
combatê-los. O agricultor trava sempre uma 
luta injusta contra o clima e para conseguir 
amenizar os problemas são necessárias 
ações pontuais que possam trazer resulta-
dos positivos. Para construir estas saídas, 
estamos conduzindo uma gestão na base 
do diálogo com o homem do campo e com 
as entidades representativas. Ainda temos 
gargalos a serem superados, como logísti-
ca, custos de produção, energia elétrica e 
telefonia ao homem do campo, etc. São 
pontos aos quais estamos atentos e traba-
lhamos para encontrar soluções que faci-
litem o desenvolvimento de nosso setor pri-
mário com geração de emprego e renda.  
Não queremos ficar na frente do produtor, 
no sentido de decidir de forma intransigen-
te, nem atrás, de forma a não tomar ini-
ciativas e apenas acompanhar o andamen-
to das coisas. Queremos estar ao lado do 
produtor para, assim, encontrarmos as res-
postas certas e eficientes para problemas 
antigos e saná-los.

A estiagem é um problema comum no Es-
tado, mas a região Sul é a que mais sofre 
com seus efeitos. Já há uma parceria com 
a Fundação Estadual de Proteção Ambien-
tal (Fepam) para acelerar licenças am-
bientais para projetos que visam o arma-
zenamento de água. E está em andamen-

to a criação de um programa estadual em 
conjunto com a Emater, Embrapa e uni-
versidades para otimizar a gestão de solo 
e água. Quais os principais pontos da pro-
posta e quando será lançada?
Nossa parceria com a Fepam também pre-
vê a agilidade na liberação de licenças pa-
ra a instalação de Pequenas Centrais Hi-
drelétricas em propriedades rurais.  Elas 
geram um mega de energia, o que já ajuda 
para expandir a irrigação.  Quanto ao pro-
grama de gestão de águas e solos, trata-se 
de um projeto a médio e longo prazo que 
tem como objetivo buscar alternativas pa-
ra a preservação dos solos, e para isso 
contamos com diversos parceiros que es-
tão trabalhando em sua elaboração. O Rio 
Grande do Sul tem uma precipitação anu-
al extremamente favorável, mas o solo não 
retém essa água. Também precisamos en-
contrar saídas para manter os nutrientes 
do solo. Universidades e técnicos do setor, 
tanto da Seapa quanto da Emater, Embra-
pa e de outras entidades parceiras, bem 
como de secretarias de Estado, estão ela-
borando ações para conscientizar os pro-
dutores sobre como ter o cuidado ideal com 
o solo. A previsão é lançá-lo em 2015, já 
que este é, segundo a ONU, o Ano Inter-
nacional dos Solos.

Em reunião com representantes de enti-
dades do setor pecuário no início do ano, 
o senhor debateu medidas para fomentar 
a criação de gado de corte através da apro-
ximação entre criador, indústria, varejo e 
consumidor. O que está sendo feito para 
isso?
Estamos discutindo internamente e com 
os produtores ações que possam fortalecer 
a pecuária. O desafio é grande em aumen-
tarmos a produção de terneiros, tendo em 
vista que a agricultura tem ocupado espa-
ços da pecuária. Mas aqui temos um po-
tencial muito grande na produção de carne 
pela qualidade do produto e características 
do Estado. Então, o desafio é estimular es-
sa produção para que possamos aumentá-
-la no RS. O fundamental, no entanto, é 
que iremos encontrar as soluções de forma 
conjunta com os pecuaristas.

O contato com o meio rural o acompanha 
desde criança. Agora como secretário Es-

tadual da Agricultura e Pecuária, quais as 
expectativas para a agricultura gaúcha em 
2015?   
São ótimas, visto os números da safra, o 
avanço da pecuária e também a busca dos 
produtores pela diversificação de culturas, 
mostrando cada vez mais o potencial do 
Rio Grande do Sul em produzir alimentos. 
Com clima favorável, políticas adequadas 
e o empenho dos produtores, certamente 
vamos trilhar um belo caminho.
   
Qual a sua opinião sobre o avanço dos 
transgênicos na agricultura?
É fundamental, porque tem contribuído pa-
ra o aumento de produtividade e redução 
de custos. Em um mundo onde a necessi-
dade de produzir mais alimentos é cada 
vez maior, temos que buscar novas tecno-
logias. E a biotecnologia é uma realidade, 

Evandro Oliveira/Seduc/Divulgação

além de uma opção real para atender esta 
demanda. Em vários lugares do mundo is-
so está acontecendo. Aqui no Brasil nós 
tivemos resistências no passado, mas que 
foram superadas, porque qualquer país em 
busca de aumento na produção precisa 
estar inserido nesse sistema, encontrando 
soluções tecnológicas para desenvolver a 
produtividade através da manutenção do 
cuidado com o meio ambiente.

Há algo mais que o senhor gostaria de 
acrescentar?
Agradeço o espaço e quero reiterar que 
trabalharemos cada vez mais ao lado do 
produtor, escutando quais são suas deman-
das e construindo junto o caminho para 
termos uma agricultura e uma pecuária 
cada vez mais competitivas.
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Efeitos do uso de agrotóxicos na 
saúde e no meio ambiente

O uso de agrotóxicos para garantir a produção de alimentos à po-
pulação é uma questão indiscutível atualmente. Desde a Revolução 
Verde, na década de 50, o processo tradicional de produção agrícola 
sofreu drásticas mudanças, com a inserção de novas tecnologias, vi-
sando à produção extensiva de commodities agrícolas. Estas tecnolo-
gias envolvem, quase em sua maioria, o uso extensivo de agrotóxicos, 
com a finalidade de controlar doenças e aumentar a produtividade. 1 
Entretanto, a aplicação de forma indiscriminada, o não cumprimento 
dos prazos de carência, bem como o uso de agrotóxicos não autoriza-
dos têm resultado em riscos à saúde humana e à contaminação do 
meio ambiente, tornando-se um problema de saúde pública.

Os agrotóxicos estão sendo largamente utilizados desde a metade 
do século XX. De acordo com os dados do British Crop Protection Coun-
cil (BCPC), aproximadamente 860 substâncias ativas são comerciali-
zadas como agrotóxicos nos mais variados tipos de formulações. Estão 
divididas em mais de 100 classes, sendo benzoiluréias, carbamatos, 
organofosforados, organoclorados, piretróides, sulfoniluréias e triazinas 
os grupos mais importantes.2

Desde 2008, o Brasil ocupa o primeiro lugar no consumo de agro-
tóxicos no ranking mundial.3 Segundo a Agência Nacional de Vigilân-
cia Sanitária (ANVISA)4, na safra 2010/2011, o consumo foi de 936 
mil toneladas, movimentando US$ 8,5 bilhões entre dez empresas 
que controlam 75% deste mercado no País. A liberação do cultivo a 
partir de sementes transgênicas e sua difusão nas áreas agricultáveis 
estão associadas ao aumento do consumo, tendo em vista o uso in-
tenso de herbicidas, responsáveis por 45% do volume consumido, se-
guidos pelos fungicidas (14%) e inseticidas (12%).

Os efeitos do uso de agrotóxicos são refletidos na qualidade dos 
alimentos consumidos nas grandes cidades. O Programa de Análise 
de Resíduos de Agrotóxicos em Alimentos (PARA), da Anvisa, analisou 
1.628 amostras de alimentos em 2011; destes, 36% foram conside-
radas insatisfatórias. Alimentos como arroz, feijão e cenoura apresen-
taram amostras insatisfatórias em todos os produtos analisados. In-
gredientes ativos de tebufempirade e azaconazol, agrotóxicos que nun-
ca foram registrados no Brasil, foram encontrados em uvas.4

Em uma amostra de arroz, o PARA detectou a presença de aldi-
carbe, encontrado no Temik 150, também conhecido como chumbi-
nho para matar ratos.  O programa chama atenção para o fato de que 
o Temik 150 teve seu registro cancelado em outubro de 2012, a pe-
dido da própria empresa produtora. Segundo a Anvisa, esses ingre-
dientes ativos possuem elevado grau de toxicidade aguda. Causam 
problemas neurológicos, reprodutivos, de desregulação hormonal e 
câncer. A agência alerta também para os efeitos crônicos causados 
pelo contato com essas substâncias. “Problemas de saúde podem ocor-
rer meses, anos ou até décadas após a exposição, manifestando-se 
em várias doenças, como cânceres, malformação congênita, distúrbios 
endócrinos, neurológicos e mentais”.4

No Brasil (2002), o Decreto nº 4.074 regulamenta a Lei nº 
7802/1989 e estabelece que os defensivos agrícolas, ou agrotóxicos, 
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são produtos e agentes de processos físicos, químicos ou biológicos, 
destinados ao uso nos setores de produção, no armazenamento e be-
neficiamento de produtos agrícolas, nas pastagens, na proteção de 
florestas, nativas ou plantadas, e de outros ecossistemas e de ambien-
tes urbanos, hídricos e industriais, cuja finalidade seja alterar a com-
posição da flora ou da fauna, a fim de preservá-las da ação danosa de 
seres vivos considerados nocivos, bem como as substâncias de produ-
tos empregados como desfolhantes, dessecantes, estimuladores e ini-
bidores de crescimento.5 

As deficiências nas boas práticas agrícolas para a utilização de 
agrotóxicos incorrem no aparecimento de resíduos que, em níveis aci-
ma dos Limites Máximos de Resíduos (LMR), podem representar risco 
à saúde humana. Estes riscos estão estritamente correlacionados com 
o desrespeito às instruções de uso do fabricante contidas na bula dos 
agrotóxicos, colocando em risco a segurança alimentar da população.

De acordo com a norma NBR ISSO 22000 o termo “segurança 
alimentar” descreve aspectos relacionados à inocuidade, ou seja, os 
alimentos não devem constituir vias de exposição a perigos que pos-
sam causar danos à saúde, sejam eles agentes biológicos, físicos ou 
químicos. Entre os perigos químicos existentes, destacam-se os resí-
duos e contaminantes.6

A FAO (Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimen-
tação) define o termo “resíduo” como a fração de uma substância, seus 
metabólitos, produtos de conversão ou reação e impurezas que per-
manecem no alimento proveniente de produtos agrícolas e/ou animais 
tratados com estas substâncias. O termo “contaminante” é definido 
como qualquer substância que não seja intencionalmente adicionada 
aos alimentos. A presença deles pode ter origem nas etapas de pro-
dução, transformação, acondicionamento, embalagem, transporte e 
armazenagem do alimento.7

Os agrotóxicos são considerados extremamente relevantes no mo-
delo de desenvolvimento da agricultura no País. O Brasil é o maior 
consumidor de produtos agrotóxicos no mundo. Em decorrência da 
significativa importância, tanto em relação à sua toxicidade quando à 
escala de uso, os agrotóxicos possuem ampla cobertura legal no País, 
com um grande número de normas legais. O referencial legal mais im-
portante é a Lei nº 7802/89, que rege o processo de registro de um 
produto agrotóxico, regulamentada pelo Decreto nº 4074/02.1

A agricultura moderna que busca constante elevação de produti-
vidade e maximização dos lucros emprega uma carga expressiva de 
agrotóxicos, principalmente herbicidas, inseticidas e fungicidas, que 
podem causar poluição ambiental e desequilíbrio do agroecossistema.8 
Nos últimos anos, observa-se maior preocupação quanto à contami-
nação do meio ambiente e a utilização racional dos solos e recursos 
hídricos. As práticas agrícolas, entretanto, são responsáveis por gran-
de parte da degradação desses recursos.9

O crescente uso de agrotóxicos tem com consequências o aumen-
to do acúmulo de resíduos destes compostos, tanto nos alimentos 
quanto no meio ambiente. A prática tem seus benefícios econômicos, 

uma vez que assegura o controle e o combate de pragas e doenças, 
protegendo a qualidade da produção. Por outro lado, os consumidores 
destes produtos agrícolas podem estar expostos aos agrotóxicos, devi-
do a presenças destes nos alimentos. Entre os efeitos nocivos causa-
dos ao homem, pode-se citar: diversos tipos de câncer, danos ao sis-
tema nervoso central, problemas no sistema reprodutivo e locomotor, 
deficiência mental, entre outros.10

A utilização de agrotóxicos contribui para o aumento na produção, 
porém há uma crescente preocupação com seus efeitos adversos no 
ambiente, tais como contaminação dos recursos hídricos, impactos 
em organismos não alvos e na saúde humana. Os agrotóxicos podem 
apresentar diferentes rotas de degradação no meio ambiente, sendo 
transferidos em partes para diferentes compartimentos ambientais. 
Quando aplicados em pulverização, podem ser transportados pelo ven-
to para locais distantes dos quais foram aplicados. Quando aplicados 
diretamente no solo, podem ser levados pela água da chuva ou irriga-
ção e atingir os mananciais de águas superficiais ou as reservas sub-
terrâneas através da lixiviação com a água. Embora existam muitas 
possibilidades para que os agrotóxicos sejam transportados no am-
biente e contaminem as fontes de água, nem todos os produtos apre-
sentam a mesma persistência e mobilidade no ambiente.10

Segundo Veiga e colaboradores (2006), a aplicação de agrotóxicos 
pode contaminar o solo e os sistemas hídricos, culminando numa de-
gradação ambiental que teria como consequência prejuízos à saúde e 
alterações significativas nos ecossistemas.11 Uma vez utilizados na 
agricultura, podem seguir diferentes rotas no ambiente.12 Segundo 
Alves Filho (2002), menos de 10% dos agrotóxicos aplicados por pul-
verização atingem seu alvo.13 Scorza Junior e colaboradores (2010) 
explicam que os agrotóxicos são aplicados diretamente nas plantas ou 
no solo, e mesmo aqueles aplicados diretamente nas plantas têm co-
mo destino final o solo, sendo lavados das folhas através da ação da 
chuva ou da água de irrigação.14

Os lençóis freáticos subterrâneos podem ser contaminados através 
da lixiviação da água e da erosão dos solos. Esta contaminação tam-
bém pode ocorrer superficialmente devido à inter comunicabilidade 
dos sistemas hídricos, atingindo áreas distantes do local de aplicação 
do agrotóxico.11

Normalmente, compostos orgânicos dispostos na natureza pelo 
homem podem sofrer modificações estruturais, como variações no nú-
mero de átomos de carbono e alterações nas quantidades e nos tipos 
dos grupos funcionais originalmente presentes nas moléculas precur-
soras. Assim, o conhecimento da natureza química dos grupos funcio-
nais de cada contaminante é especialmente significante, pois a pre-
sença e a conformação estrutural desses grupos na molécula, em ge-
ral, determinam características químicas extremamente importantes 
para o entendimento do processo de contaminação como um todo.15

O estudo das características físicas, químicas e biológicas, intrín-
secas de cada composto e de cada matriz, torna-se passível à identi-
ficação de informações sobre a reatividade, toxicidade e mobilidade 
desses compostos nos diferentes compartimentos ambientais. Estes 
dados são decisivos na tomada de decisão para se remediar ou revi-
talizar um sítio contaminado. Além disso, todos esses parâmetros es-
tão associados diretamente aos riscos de contaminação causados aos 
seres humanos pela exposição a essas substâncias.15

Em suma, compostos orgânicos, como os agrotóxicos, fazem par-
te de algumas classes de substâncias químicas que são consideradas 
potencialmente tóxicas aos seres humanos. Vários destes compostos 
têm como características principais hidrofobicidade elevada e reativi-

dade baixa no meio ambiente. Essas características justificam a ten-
dência em se acumularem ou bioconcentrarem nos tecidos dos orga-
nismos vivos. A falta de uma via eficiente para a degradação desses 
compostos, em combinação com a sua hidrofobicidade, tem levado 
ao seu acúmulo em organismos vivos, incluindo peixes, seres huma-
nos e outros animais.16

Sendo assim, programas de monitoramento de resíduos de agro-
tóxicos, a fim de assegurar a inocuidade dos alimentos e desta forma, 
garantir a segurança alimentar, bem como, a preservação do meio am-
biente é de fundamental importância, uma vez que o uso destas subs-
tâncias é imprescindível para gerar alimentos suficientes à população.
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Perspectiva de vida e trabalho 
entre o campo e a cidade
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O Brasil é um país continental. Tem uma área de 8,5 milhões de hecta-
res. Diante desse imenso território, por que é que, com toda esta terra, o Bra-
sil ainda importa alimentos e muitos brasileiros não têm alimentação sufi-
ciente ou adequada? 

É sabido que a maior parte dos alimentos é produzida em pequenas e 
médias propriedades, com pouco incentivos por parte do governo, as chama-
das “propriedades familiares”. Atualmente, a agricultura familiar vem sendo 
o centro das atenções por ser um meio alternativo de desenvolvimento, capaz 
de diminuir a miséria, as desigualdades sociais e econômicas e o mau uso 
dos recursos naturais disponíveis à sociedade rural, bem como torná-la mais 
resistente aos grandes mercados e mais eficiente quanto a sua produtividade.

Destaca-se também a intenção da redução do êxodo rural, já que o Bra-
sil tem um histórico de carência de políticas públicas voltadas à área rural, 
ao fortalecimento da agricultura familiar e à falta de incentivo/atrativo para a 
permanência do homem no campo. Isso vem contribuindo para que a popu-
lação urbana cresça a cada ano em ritmo acelerado, embora o ápice tenha 
ocorrido com maior intensidade especialmente nas últimas décadas, a partir 
de 1950. 

Assim, em menos de 60 anos, o percentual de população rural diminuiu 
vertiginosamente em relação à população urbana. O principal fator é que a 
economia brasileira vem passando por profundas modificações nas ultimas 
décadas. Acelerou-se o desenvolvimento do capitalismo com a industrializa-
ção e a urbanização.

Na agricultura, a mecanização acarretou no desemprego “em excesso” 
(pois as máquinas fazem o trabalho de vários homens) e levou o agricultor ao 
empobrecimento. As grandes propriedades se expandiram em prejuízo das 
pequenas que não podem dispor de tratores, colheitadeiras, empréstimos 
bancários em boas condições, entre outros fatores, como uma política volta-
da para o setor. A soma disso levou as famílias do campo a saírem em busca 
de emprego e moradia nas cidades (“em busca de uma vida melhor”).

Nas décadas de 60 e 70 ocorre, em escala mundial, a difusão do cha-
mado pacote tecnológico da revolução verde. Os defensores desse novo mo-
delo de desenvolvimento alegavam que a mecanização, o uso intensivo de 
agroquímicos e a difusão de novas variedades genéticas “mais produtivas” 
iriam solucionar os problemas da fome no mundo. Na prática, tratava-se de 
submeter a agricultura ao processo de industrialização, tornando-a consumi-
dora de produtos industriais.

Durante a ditadura militar, o governo foi ator central nessas transforma-
ções. O crédito rural subsidiado à política de preços mínimos, assistência téc-
nica, pesquisa agrícola e ao incentivo à colonização do norte do País, foram 
decisivos para que se adotasse o “novo jeito moderno de produzir”.

O mercado tornou-se gradativamente mais seletivo, impondo padrões de 
qualidade, produtividade e especialização. Os agricultores familiares se viram 
forçados a correr atrás da máquina para atender as imposições das agroin-
dústrias e empresas cooperativas (grandes grupos).

Os adubos químicos e ou os de agrotóxicos aumentaram a produção, mas 
também tiveram efeito na fertilidade do solo, provocando muitos desequilí-
brios na terra e, consequentemente na planta. Tanto os resíduos de adubo 
como os venenos prejudicam a micro vida do solo, responsável pela fertilida-
de natural.

O solo se torna dependente necessitando cada vez mais adubo para obter 
a mesma produção dentro deste modo de desenvolvimento, descrito como 
moderno ou avançado. A diversidade e a diferenciação das formas de produ-
ção são consideradas empecilhos ao desenvolvimento no eixo tradição à mo-
dernidade. 

A tese do retardamento justifica, de um lado, a sustentação (técnica, fi-
nanceira, política, entre outras), aportada às unidades produtivas mais avan-
çadas (as mais intensivas), as quais é preciso ajudar a produzir-se. De outro, 
é explicada pela eliminação dos mais “atrasados”, que não têm chance de 
recuperar o atraso. O êxodo rural passa então a ser admitido como inexorá-
vel, e mesmo dinâmico, se desenvolvido em boas condições.

A diminuição do jovem rural, cada vez é maior, devido à maioria dos agri-
cultores familiares, em especial dos jovens e das jovens, não contarem com 
políticas governamentais de apoio (crédito, tecnologia adequada, assistência 
técnica, capacitação, organização, etc), bem como com o acesso aos serviços 
de qualidade e à infraestrutura comunitária de lazer. Isso tem diminuído as 
perspectivas de rapazes e moças viverem no meio rural, além das dificulda-
des para viabilizar outras fontes  de trabalho e renda no campo. Porém, a 

falta de alternativas concretas e viáveis para garantir a sobrevivência familiar 
tem levado um número cada vez maior de jovens a migrar para as cidades, 
em busca de trabalho. 

Entendemos que, frente aos grandes desafios que estamos vivenciando 
é necessário mais do que nunca potencializar estes diferentes acúmulos nos 
campos das tecnologias alternativas do associativismo, da cooperação, da 
comercialização, da industrialização, do crédito, da formação, entre outros, 
no sentido de fortalecer a agricultura familiar. Além de buscar a construção 
de um projeto alternativo de desenvolvimento sustentável por parte do poder 
público e de empresas privadas, assumindo a postura não somente reivin-
dicativa, mas de fundo propositiva.

É sabido que as políticas sempre foram voltadas para o meio urbano, 
fazendo com que as crianças e a população do meio rural fossem e ainda 
sejam influenciadas a admirar e a querer ser e estar no ambiente urbano. 
Hoje há entidades sociais e até mesmo autoridades comprometidas na in-
clusão dos rurais na educação (diferenciada, de acordo com sua realidade 
cultural), despertando a consciência das lideranças do campo em buscar 
seus direitos de cidadãos, como sujeitos que são parte da história. 

No contexto da agricultura familiar e dos processos econômicos recen-
tes que transformam o rural em um espaço cada vez mais heterogêneo, di-
versificado e não exclusivamente agrícola, a juventude rural chama a aten-
ção como a faixa demográfica que é afetada de maneira dramática por essa 
dinâmica de diluição das fronteiras entre os espaços rurais e urbanos. Esta 
ambiência produz e reproduz sujeitos e sociedades heterogêneas, com pes-
soas de diversas identidades. É neste campo de disputa e de identidades 
distintas que se situa o jovem rural com suas buscas, desafios e esperanças.

O abismo que havia entre cidade e campo hoje não passa de uma linha 
tênue onde as diferenças existentes não podem ser entendidas somente co-
mo um rural primitivo, ou um urbano civilizado. Isto não significa também 
que este “novo rural” representa melhoria de vida para a totalidade da po-
pulação do campo. Os jovens cultuam laços que os ligam ainda à cultura de 
origem, ao mesmo tempo em que percebem sua autoimagem refletida no 
espelho da cultura urbana. Estão situados em meio a uma cruzada que ain-
da os prende à família e à escola, entre o início da vida profissional e o ca-
samento, entre a dependência e a autonomia econômica. 

No Brasil, as batalhas se travaram em torno da escola pública e escola 
privada, entre os dilemas de formar cidadãos ou preparar para o trabalho e 
posteriormente sobre a luta por uma educação adequada para as pessoas 
do campo, em detrimento de uma escola voltada para a população urbana. 

Em 2010, durante o IV Seminário Nacional do PRONERA, o então pre-
sidente Lula assinou o Decreto 7.352, que tratou sobre a política de educa-
ção do campo e definiu que esta seria destinada à ampliação e qualificação 
da oferta de educação básica e superior às populações do campo, sendo 
desenvolvida pela União em regime de colaboração com os Estados, o Dis-
trito Federal e os Municípios, regida pela LDB e pelas orientações do decre-
to anunciado. Esclarece ainda que por escola do campo entende-se aquela 
situada em área rural, conforme definida pelo Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE), ou aquelas situadas em área urbana, mas que aten-
dam predominantemente populações do campo. Em maio de 2006, o Mi-
nistério da Educação reconhece que a Educação do Campo é estratégica 
para o desenvolvimento socioeconômico do meio rural brasileiro e que a 
Pedagogia da Alternância vem se destacando para os anos finais do Ensino 
Fundamental, Ensino Médio e Educação Profissional de Nível Médio.

Podemos visualizar que o meio rural transforma-se em um espaço cada 
vez mais heterogêneo e desigual, onde a juventude é afetada de maneira 
mais dramática por essa dinâmica de diluição de fronteiras entre o espaço 
urbano e rural, associada à falta de perspectivas para quem vive da agricul-
tura em poder acompanhar este padrão de modernização. Percebemos que 
os jovens do meio rural das gerações passadas construíam suas experiências 
em um espaço social mais restrito, enquanto que as gerações atuais estão 
cada vez mais ligadas a relações sociais e culturais mais amplas, o que pos-
sibilita a estes jovens repensarem suas identidades, suas relações pessoais 
e seus projetos de vida. Cada vez mais centrados na decisão entre perma-
necer no meio rural ou partir em busca de novas oportunidades nas cidades, 
os jovens vêm fortalecendo o debate em torno da sustentabilidade geracio-
nal do campo. Além do mais, os jovens de agora, procuram afirmações pa-
ra o seu futuro e aspiram à construção de seus projetos, geralmente vincu-
lados ao desejo de inserção no mundo moderno.

G e r a i s 

Cooperativismo gaúcho aposta na 
tecnologia alemã para projeto de biogás
O crescente aumento da demanda ener-

gética aliado à dificuldade de supri-la exi-
ge investimento em novas fontes alterna-
tivas para gerar energia e auxiliar no de-
senvolvimento sustentável. Com isso em 
mente, a Cooperativa Languiru, em parce-
ria com o Sistema Ocergs-Sescoop/RS e a 
empresa alemã Ökobit GmbH, apresentou 
o projeto “Biogás produzido a partir de re-
síduos para o fortalecimento das coopera-
tivas” no dia 11 de junho, em Teutônia. 
Além de atender questões ambientais e 
promover inovação tecnológica, uma das 
principais metas é identificar as tecnolo-
gias de biogás existentes na Alemanha e 
as possibilidades de adaptá-las às condi-
ções da região Sul do Brasil.

O projeto de utilização do biogás na 
Unidade Produtora de Leitões (UPL) Mun-
do Novo da Cooperativa Languiru, em Bom 
Retiro do Sul, que gera 20 KW e represen-
ta cerca de 5m³ de biogás por hora, foi um 
dos cases apresentados na ocasião. “Com 
os equipamentos instalados na UPL Mun-
do Novo, como boiler e purificador, passa-

mos a utilizar o biogás no aquecimento da 
água dos chuveiros e na cozinha da uni-
dade, substituindo gradativamente o gás 
de cozinha (GLP)”, explica o engenheiro 
ambiental da Languiru, Tiago Feldkircher.

Em decorrência do projeto, já foram 
firmados acordos de cooperação com or-
ganizações alemãs, por exemplo, nas áre-
as de laticínios e fontes alternativas de 
energia.

Como anda a produção leiteira no Rio Grande do Sul
O Rio Grande do Sul é o segundo maior 

produtor de leite do País, com 4,8 bilhões de 
litros por ano, segundo dados da Emater/RS-
-Ascar. Com tamanha produtividade, o leite foi 
tema de uma audiência pública realizada no 
dia 29 de maio durante a Expoleite Fenasul, no 
Parque de Exposições Assis Brasil, em Esteio. 
Para o secretário estadual de Desenvolvimen-
to Rural e Cooperativismo (SDR), Tarcísio Mi-
netto, é preciso expandir a capacidade produ-
tiva de leite do Estado, garantindo a viabilida-
de econômica da produção. “Temos muitos de-
safios, mas investir em tecnologia significa 
facilitar o manejo e isso pode amenizar deman-
das e preocupações relacionadas à mão-de-
-obra”, analisou.

Números do leite
 

Hoje, cada brasileiro consome em média 178 
litros de leite por ano, enquanto a Organização 
Mundial da Saúde (OMS) recomenda a ingestão 
de 220 litros de leite. Na esfera regional, dados 

do Relatório Socioeconômico da Cadeia Produ-
tiva do Leite no RS contabilizam que a produção 
leiteira no Estado, que conta com um rebanho 
de 1.427.730 vacas, gera 9,13% do PIB gaúcho. 
O segundo maior produtor de leite do Brasil pro-
duz mais de 11,5 milhões de litros de leite por 
dia, mas a capacidade industrial instalada é de 
18,5 milhões de litros de leite/dia.

Atualmente, a produtividade média é de 
3.200 litros/vaca/ano. Em regiões como a Ser-
ra, chega a quase 5 mil litros/vaca/ano, resul-
tado de adoção de tecnologias, como pastagens 
anuais de inverno (94,5% das propriedades) e 
de verão (86%), pastoreio rotativo (62%), irri-
gação (2,6%), fornecimento de ração (25%) e 
silagem (80,1%), entre outros.

Um dos desafios, considerado unânime entre os 
participantes da audiência, é o aumento do consumo do leite

Adriane Bertoglio Rodrigues

Leandro Augusto Hamester

Senner (e), Jakob e Feldkircher acompanharam instalação dos equipamentos e início do aproveitamento do biogás na UPL 
Mundo Novo, em Bom Retiro do Sul
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Educação Tecnologia: Para onde vai a 
escola moderna?

Quando se fala em tecnologia é comum dizer que esta nas-
ceu com o homem primitivo na Idade da Pedra e se desenvol-
veu ao longo da linha do tempo na história, adquirindo e so-
mando novos aspectos conforme o surgimento de novas épo-
cas e novas populações. Se um dia tivemos ferramentas obti-
das das pedras, contamos também muitos séculos depois com 
a revolução industrial, o surgimento das máquinas e por fim 
a tecnologia da informação.

Da escola tradicional à escola moderna

A Escola Tradicional foi desenvolvida no século XIX e ca-
racteriza-se por não permitir o questionamento das autorida-
des, sendo as decisões inquestionáveis. O gestor ou diretor 
administrativo é considerado um burocrata autoritário, cuja 
preocupação fundamental é controlar e aplicar programas e 
ordens oriundas dos órgãos governamentais. O aluno é um su-
jeito passivo e seu papel é receber ordens, normas e recomen-
dações do professor, executar a disciplina, a obediência e o 
espírito de trabalho. O professor é um ser autoritário e trans-
mite um saber fragmentado, desfocado do contexto, enciclo-
pédico. Preocupa-se com a memorização e repetição dos con-
teúdos. O processo didático possui uma base dedutiva, aonde 
o ensino vai do abstrato ao concreto, do geral para o particular. 
Os materiais didáticos se resumem aos livros-texto, com mui-
tos conteúdos e informações conceituais. A avaliação tem a 

Por Maria Helena Schneid Vasconcelos
especialista em Educação a Distância e mestre em Ensino de Ciências Exatas

função de controlar a aprendizagem, e o único instrumento 
utilizado tem base na realização de exames, pois para os se-
guidores da Escola Tradicional, o método reflete a capacidade 
de retenção e acúmulo de conhecimento memorizado pelos 
alunos. O processo de aprendizagem gira em torno das condi-
ções da escola pública e da postura do professor diante dos 
desafios da instituição, decorrentes da Revolução Tecnológica 
e das mudanças na sociedade. 

Mesmo diante de todos os avanços das tecnologias, a es-
cola moderna ainda tem sofrido críticas devido ao fato dos 
alunos não mostrarem satisfação por frequentá-la. Eles vão à 
escola mais por obrigação do que por vontade, e na maioria 
das vezes quando utilizam o computador para realizarem ati-
vidades pedagógicas, preferem voltar a sua atenção para sites 
com conteúdos que não têm qualquer vínculo com as ativida-
des propostas pelo professor tornando assim uma aula muito 
pouco produtiva.

Tecnologia na Educação

Considerando que a educação é uma prática social que 
também se realiza numa determinada linha de tempo, deve-
mos levar em conta que quando falamos em tecnologias, cos-
tumamos pensar imediatamente em computadores, vídeo, sof-
twares e Internet. Sem dúvida são as mais visíveis e que in-
fluenciam profundamente os rumos da educação. Entretanto, 

deve ser lembrado que o conceito de tecnologia 
é muito mais abrangente. Tecnologias são 

os meios, os apoios, as ferramentas que 
utilizamos para que os alunos apren-
dam. A forma como as organiza-
mos em grupos, em salas, em ou-
tros espaços  também é uma for-
ma de aplicação de tecnologia.
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Ibramate firma convênio com a Emater-RS 
em prol da produção de erva-mate

De olho em uma forma de melhorar 
e qualificar a produção, o processo in-
dustrial e a mão de obra nos cinco polos 
regionais de produção ervateira, o Insti-
tuto Brasileiro da Erva-Mate (Ibramate) 
selou o pedido para a criação do Convê-
nio de Cooperação Técnica com a Ema-
ter-RS. As agroindústrias ervateiras, os 
produtores, os viveiristas de erva-mate 
e, consequentemente, toda a cadeia pro-
dutiva da erva-mate, serão beneficiados 
com a parceria formalizada no dia 7 de 
maio de 2015. No acordo, foram esta-
belecidas cinco linhas de trabalho:

 
1) Boas práticas de produção da erva-

-mate, com certificação orgânica dos pro-
dutores;

 
2) Boas práticas de industrialização 

da erva-mate, com certificação das in-
dústrias ervateiras nos cinco polos regio-
nais de produção nas regiões do Vale do 
Taquari (Venâncio Aires), Alto Vale do Ta-
quari (Ilópolis/Arvorezinha), Alto Uruguai 
(Erechim), Planalto e Missões (Palmeira 
das Missões) e Noroeste (Machadinho);

 
3) Cadastramento georreferenciado 

dos produtores, conforme Lei do Fundo-
mate;

 
4) Cadastramento dos viveiros, con-

forme Lei do Fundomate;
 
5) Cadastramento das indústrias er-

vateiras, conforme Lei do Fundomate;
 
6) Identificação, catalogação, registro 

e georreferenciamento das árvores supe-

riores de erva-mate do RS, com aplica-
tivo do Departamento de Engenharia Ru-
ral da UFSM.

No mesmo mês, outra conquista im-
portante. Durante uma audiência públi-
ca, o setor ervateiro teve a oportunidade 
de apresentar uma pauta de reivindica-
ções acerca da “desoneração do PIS e 
COFINS” para serem avaliadas na esfera 
federal. Entre os itens, a criação da Câ-
mara ou Conselho Nacional da Erva-ma-
te, disponibilização de recursos para con-
tratações e pesquisas, e expansão do mer-
cado no exterior. “Estas ações pontuais 
e relevantes são um grande marco refe-
rencial a todos aqueles que de uma for-
ma ou outra estão envolvidos com a er-
va-mate”, acrescenta o diretor executivo 
do Ibramate, Roberto Ferron.
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AGPTEA prestigia posse da nova diretoria do SINTARGS

A AGPTEA, representada pelo presiden-
te Sérgio Crestani e também pelo professor 
Fritz Roloff, participou da posse da nova di-
retoria do Sindicato dos Técnicos Agrícolas 
do Rio Grande do Sul (SINTARGS) para o 
triênio 2015-2018 durante o Encontro Es-
tadual de Técnicos Agrícolas. Luiz Roberto 

AGPTEA acompanha apresentação de 
programa para promover empreendedorismo 

em escolas estaduais
O presidente da AGPTEA Sérgio Cres-

tani esteve presente na apresentação do 
projeto Educação Empreendedora, uma 
parceria da Secretaria Estadual de Edu-
cação (Seduc) e da Superintendência da 
Educação Profissional do Rio Grande do 
Sul (Suepro) com o Serviço Brasileiro de 
Apoio à Micro e Pequena Empresa (Se-
brae RS). O programa que visa promover 
e disseminar a educação empreendedo-
ra nas instituições de ensino, imprimin-
do conteúdos de empreendedorismo nos 
currículos a fim de consolidar esta cul-
tura mais ativa na educação, tem tam-
bém como objetivo atender o Projeto de 
Descentralização da Suepro e promover 
a troca de experiências entre gestores 
através de cursos de capacitação para 
professores de Escolas Técnicas Agríco-
las.

O projeto foi apresentado para 25 Co-
ordenadores Regionais de Educação, além 
de diretores das Escolas Agrícolas, na 
Escola Estadual Técnica Celeste Gobba-
to, centro de referência em Educação Pro-
fissional do Rio Grande do Sul, em Pal-
meira das Missões.

AGPTEA esteve presente na apresentação do projeto Educação Empreendedora

fotos: Divulgação

Dalpiaz Rech estará à frente do novo grupo 
que comandará a entidade pelos próximos 
três anos e, no cargo de vice, o até então 
presidente Carlos Dinarte Coelho. 

A nova diretoria tem como principal mis-
são dar sequência ao trabalho de valoriza-
ção e reconhecimento do técnico agrícola, 

tanto no setor público como no privado. A 
cerimônia, realizada em abril deste ano, lo-
tou o Auditório da FEPAGRO, em Porto Ale-
gre, e contou com a presença de secretários 
estaduais e deputados, além de outras au-
toridades e dos dirigentes da AGPTEA.

Educação Empreendedora

Tendo como base um modelo de edu-
cação que favorece a implementação de 
metodologias criativas, o programa atua 
em todas as frentes do ensino – Funda-
mental, Médio e Superior – bem como a 

Ensino Fundamental

Incentiva os alunos a buscar autoco-
nhecimento e novas formas de aprendiza-
gem, a quebrar paradigmas, e a desenvol-
ver habilidades e comportamentos empre-
endedores, além do espírito de coletivida-
de. 

Ensino Médio

Colabora para o desenvolvimento inte-
gral dos jovens, estimulando o protagonis-
mo juvenil, preparando os estudantes pa-
ra os desafios do mundo do trabalho e 
instigando a identificação de oportunidades 
para o planejamento do futuro.

educação profissional. Além de soluções 
educacionais voltadas para os estudantes, 
os professores também assumem o prota-
gonismo do ensino do empreendedorismo 
através de cursos de capacitação que con-
tribuem para estimular a criação de um 
novo perfil do profissional de educação. 

Ensino Superior

Prepara o estudante para os desafios 
pós-universidade no âmbito do trabalho 
em prol do êxito profissional, incentivando 
a capacidade de iniciativa, flexibilidade e 
adaptação às mudanças. 

Ensino Técnico

Promove a reflexão sobre a constru-
ção da realidade e a busca por possibi-
lidades para transformá-la por meio do 
desenvolvimento de competências du-
ráveis e a inserção sustentada no mun-
do do trabalho para que o estudante fa-
ça parte de um negócio ou abra seu pró-

prio empreendimento. 
O programa Educação Empreende-

dora propõe a ruptura de um modelo 
educacional que leva a priori a transmis-
são estática de informações sem estimu-
lar reflexões ou a aplicação dos saberes 
em ações transformadoras. Na proposta 
do Sebrae, o ensino de conteúdos téc-
nicos ou a apresentação de dilemas e 
desafios da sociedade não é suficiente. 
O que conta é a capacitação efetiva e a 
capacidade transformadora do estudan-
te e do professor para construir caminhos 
por meio de ações concretas a tecnica-
mente embasadas, aliando teoria à prá-
tica. 

Projeto visa incentivar a cultura do empreendedorismo na educaçãoCom sala cheia, evento foi realizado na Escola Técnica Celeste Gobatto, em 
Palmeira das Missões

Sérgio Crestani e Fritz Roloff durante posse da nova diretoria do SINTARGS
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“Escolha cooperativismo. Escolha equidade”. Este é o tema do 
93º Dia Internacional do Cooperativismo, divulgado pela Alian-
ça Cooperativa Internacional (ACI), que será celebrado em 4 de 
julho. 

Igualdade é o tema do Dia Internacional das Cooperativas 2015

Em nosso mundo globalizado a desigualdade 
está em ascensão.

O hiato na renda mundial tem aumentado ao longo dos últimos 
anos. Um relatório recente do Credit Suisse estima que o 1% 
mais rico da população mundial concentra quase metade da ri-
queza total do mundo, enquanto metade das pessoas do plane-
ta detém menos de 1% da riqueza mundial.
No entanto, a desigualdade se apresenta em diversos tons, po-
dendo se aplicar às características étnicas e regionais ou a as-
pectos pessoais, como sexo ou idade. Precedendo a equidade 
no direito ao voto entre homens e mulheres, a igualdade de gê-
nero tem sido um direito fundamental em cooperativas desde o 
seu início, na primeira metade do século 19.
A hierarquia tipicamente plana das cooperativas incentiva uma 
cultura de trabalho em equipe, onde o talento é recompensado 
ao invés de competitividade.

Como a desigualdade afeta a todos nós

A desigualdade é um tema relevante, pois influencia nossas per-
cepções sobre autoestima e justiça. Todos têm direito ao mesmo 
respeito e à mesma dignidade. No entanto, a desigualdade traz 
graves consequências socioeconômicas e de segurança.

•	 Prejudicial para a economia – A desigualdade retarda o cres-
cimento do PIB, o que dificulta a acumulação de capital huma-
no, corrói resultados educacionais e perspectivas econômicas de 
longo prazo, especialmente para as pessoas de baixa renda.
•	 Prejudicial para a nossa infraestrutura – Quando excluídos, 
os indivíduos não são capazes de participar nas instituições que 
formam a sociedade. Exemplos disso são a capacitação médica, 

Dia Internacional do Cooperativismo

Venha para a Educredi
A Educredi Cooperativa de Crédito dos Professores 

do Estado do Rio Grande do Sul faz parte deste grupo de 
igualdade, ao atender seus sócios e disponibilizar crédi-
tos de maneira transparente e acessível, com juros com-
patíveis à realidade diante de um mercado extremamen-
te competitivo. Venha fazer parte do sistema cooperativo. 
Venha para Educredi. Fortaleça este sistema. Ser dono 
da cooperativa é muito fácil e aberta a todos os profes-
sores do Rio Grande do Sul. Associe-se!

Av. Getúlio Vargas, 283 Menino Deus 
 Porto Alegre 

51 3225-1897 – Fax 51 3225-5748
educredi@gmail.com – www.educredi.org

Os preparativos para a 38ª Expointer 
já começaram...

Campanha do Agasalho

A Educredi participa, juntamente com a Ce-
crers, da Campanha do Agasalho. Esta é uma das 
atividades do Dia de Cooperar, marcado para 4 de 
Julho, no Largo Glênio Peres. Haverá uma grande 
confraternização pelo Dia Internacional das Coo-
perativas, com shows e muita música. Todas as 
cooperativas da Central irão participar com con-
tribuições que serão doadas para entidades as-
sistenciais.

Regularize seus débitos

A Cooperativa está aberta para receber os associa-
dos que buscam a regularização de seus débitos, com 
descontos acessíveis para que todos fiquem em dia com 
as suas obrigações contratuais diante da Educredi.

indústrias que requeiram trabalhadores qualificados, ou as áre-
as de crédito e seguros.
•	 Prejudicial para a nossa segurança – Os impactos sociais 
da desigualdade incluem desemprego, violência, crime, humi-
lhação, degradação do capital humano e exclusão social, afe-
tando negativamente a participação democrática, fomentando 
a corrupção e o conflito civil.
•	 Prejudicial para a democracia - Politicamente, a desigual-
dade corrói a justiça das instituições e agrava o problema da 
responsabilização dos governos. Quando as instituições sociais 
já são frágeis, isso desestimula ainda mais a vida cívica e social 
que sustenta a tomada de decisão coletiva, necessária para o 
funcionamento de sociedades saudáveis.

Como o cooperativismo pode contribuir

1.	T odos são donos – Expandindo o conceito de propriedade, 
as cooperativas são uma força comprovada para a inclusão eco-
nômica e social. Se o modelo cooperativista continuar a crescer, 
a desigualdade será reduzida.
2.	 Aberta a todos – Uma cooperativa é aberta a todos, seja ho-
mem ou mulher, jovem ou idoso, qualquer pessoa pode partici-
par.
3.	O  poder de decisão não está vinculado à riqueza – Todos 
têm igual poder de decisão (voto equivalente), independente-
mente do capital.
4.	 Igualdade também significa acesso igual aos bens – A Or-
ganização das Nações Unidas (ONU) reconhece como estratégia 
crítica, a nível nacional, assegurar o acesso universal a bens e 
serviços básicos de boa qualidade, o que, por sua vez, é o pró-
prio propósito de uma cooperativa.

A ONU afirma a importância de se assegurar que a oferta real-
mente chegue às camada excluídas da população. As coopera-
tivas se concentram em atender as necessidades de seus mem-
bros, ao invés de focar apenas no retorno financeiro. O movi-
mento cooperativista apresenta uma combinação única entre 
alcance global e conduta empresarial baseada em pessoas. Po-
demos desempenhar um importante papel na redução da po-
breza. As cooperativas auxiliam na redução da desigualdade ao 
empoderar as pessoas e oferecer uma forma digna e sustentável 
de ganhar a vida.

Por isso, a AGPTEA 
convida todos os 
associados para 
visitar a Casa do 

Professor do Ensino 
Agrícola durante a 
feira, que acontece 
entre os dias 29 de 

agosto e 6 de 
setembro, no Parque 
de Exposições Assis 

Brasil, em Esteio.

Anote as datas e 
passe por lá para 

conferir as novidades 
da Associação!
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